
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 916722 - MG (2024/0189842-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : F DE O M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. COABITAÇÃO E CONDIÇÃO DE PADRASTO DA 
VÍTIMA. SITUAÇÕES DISTINTAS, APLICAÇÃO DA AGRAVANTE 
GENÉRICA (ART. 61, II, "F", DO CÓDIGO PENAL) E DA MAJORANTE 
ESPECÍFICA (ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL), BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA, A DESPEITO DA 
AFETAÇÃO DA CONTROVÉRSIA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS (TEMA N. 1.215). PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No que diz respeito à alegada configuração de bis in idem na 
incidência da agravante prevista no art. 61, II, "f", e da causa de 
aumento do art. 226, II, ambos do Código Penal, não obstante a 
Terceira Seção tenha afetado os Recursos Especiais n. 2038833, n. 
2048768 e n. 2049969 ao rito dos repetitivos (Tema Repetitivo 
1215/STJ), ainda não houve deliberação da controvérsia.
2. Na hipótese, forçoso reconhecer que a conclusão a que chegaram 
as instâncias inferiores encontra sintonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual [n]ão caracteriza bis in 
idem a utilização da agravante genérica prevista no art. 61, II, f, do 
Código Penal e da majorante específica do art. 226, II, do Código 
Penal, tendo em vista que a circunstância utilizada pelo Tribunal de 
origem para agravar a pena foi a prevalência de relações domésticas 
no ambiente intrafamiliar e para aumentá-la na terceira fase, em 
razão da majorante específica, utilizou-se da condição de padrasto da 
vítima, que são situações distintas (REsp 1.645.680/RS, Rel. Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/02/2017, DJe 
17/02/2017).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 916722 - MG (2024/0189842-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : F DE O M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. COABITAÇÃO E CONDIÇÃO DE PADRASTO DA 
VÍTIMA. SITUAÇÕES DISTINTAS, APLICAÇÃO DA AGRAVANTE 
GENÉRICA (ART. 61, II, "F", DO CÓDIGO PENAL) E DA MAJORANTE 
ESPECÍFICA (ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL), BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA, A DESPEITO DA 
AFETAÇÃO DA CONTROVÉRSIA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS (TEMA N. 1.215). PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No que diz respeito à alegada configuração de bis in idem na 
incidência da agravante prevista no art. 61, II, "f", e da causa de 
aumento do art. 226, II, ambos do Código Penal, não obstante a 
Terceira Seção tenha afetado os Recursos Especiais n. 2038833, n. 
2048768 e n. 2049969 ao rito dos repetitivos (Tema Repetitivo 
1215/STJ), ainda não houve deliberação da controvérsia.
2. Na hipótese, forçoso reconhecer que a conclusão a que chegaram 
as instâncias inferiores encontra sintonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual [n]ão caracteriza bis in 
idem a utilização da agravante genérica prevista no art. 61, II, f, do 
Código Penal e da majorante específica do art. 226, II, do Código 
Penal, tendo em vista que a circunstância utilizada pelo Tribunal de 
origem para agravar a pena foi a prevalência de relações domésticas 
no ambiente intrafamiliar e para aumentá-la na terceira fase, em 
razão da majorante específica, utilizou-se da condição de padrasto da 
vítima, que são situações distintas (REsp 1.645.680/RS, Rel. Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/02/2017, DJe 
17/02/2017).
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por F. de O. M. contra 

decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem de habeas corpus (fls. 

27/31).

Consta nos autos que, em primeiro grau de jurisdição, o agravante foi 

condenado à pena de 19 (dezenove) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, pela prática dos delitos previstos no art. 213, §1º, c/c o 

art. 226, II, por três vezes, e no art. 213, §1º, c/c o art. 14, II, c/c o art. 226, II, 

por duas vezes, na forma do art. 71, todos do Código Penal.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da 

Defesa, reduzindo, de ofício, o valor estabelecido a título de reparação dos 

danos morais sofridos pela vítima.

Nas razões do writ, o impetrante alegou a ocorrência de 

constrangimento ilegal, ao argumento de que o Tribunal de origem, ao manter 

a dosimetria penal, que reconheceu a incidência simultânea da agravante do 

art. 61, II, "f", do CP com o acréscimo do art. 226, II, do CP, incorreu no 

vedado bis in idem.

Às fls. 27/31, a ordem de habeas corpus foi denegada.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas 

na inicial do writ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao colegiado competente.

Contrarrazões às fls. 52/56.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

Quanto ao pleito de afastamento da agravante do art. 61, II, "f", do 

Código Penal, a Corte de origem assim consignou (fls. 18/19):
 
2.2. Do pedido de reconhecimento de bis in idem decorrente da 
incidência concomitante da agravante do art.61, II, f e art.226, II, 
ambos do CP
Sustenta a Defesa que a magistrada incorreu em bis in idem quando 
aplicou concomitantemente a agravante genérica do art.61, II, f, do CP 
e a causa especial de aumento de pena do art. 226, II, do CP.
Razão não lhe assiste.
Na espécie, não há se falar em bis in idem, uma vez que as 
circunstâncias utilizadas para agravar a pena na segunda fase e para 
majorar na terceira são distintas. Enquanto as circunstâncias que 
fazem incidir a agravante genérica (art.61, II, f) estão ligadas às 
condições da vítima, aquela que atrai a majorante do art.226, II, do CP 
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se refere à condição pessoal do acusado.
O fundamento para determinar a aplicação da agravante prevista no 
art. 61, II, f, do CP foi o fato de o acusado praticar o crime 
prevalecendo-se das relações domésticas e de coabitação, haja vista 
todos residirem no mesmo imóvel.
Lado outro, a majoração da pena na terceira fase da dosimetria se 
deve à condição do acusado de genitor da vítima, o que confere maior 
reprovação à conduta e, portanto, justifica o incremento da sanção.
De acordo com o STJ, a mens legis da causa de aumento de pena, 
prevista no artigo 226, inciso II, do Código Penal, intenta uma maior 
punição para o agente que possui não somente um vínculo emocional, 
mas sim uma relação de autoridade(derivada ou não do poder 
familiar) do autor para com a vítima, de modo a debilitar seu levante 
contra a ação delitiva orquestrada. (HC n. 260.267/SP, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 
29/5/2014.)Desse modo, não há se falar em bis in idem quanto a 
aplicação concomitante da agravante genérica do art. 61, II, f, e a 
majorante prevista no art. 266, II, ambos do CP.
 
No que diz respeito à alegada configuração de bis in idem na 

incidência da agravante prevista no art. 61, II, "f", e da causa de aumento do 

art. 226, II, ambos do Código Penal, não obstante a Terceira Seção tenha 

afetado os Recursos Especiais n. 2038833, n. 2048768 e n. 2049969 ao rito 

dos repetitivos (Tema Repetitivo 1215/STJ), ainda não houve deliberação da 

controvérsia.

Portanto, forçoso reconhecer que a conclusão a que chegaram as 

instâncias inferiores encontra sintonia com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual a 
 
Não caracteriza bis in idem a utilização da agravante genérica 
prevista no art. 61, II, f, do Código Penal e da majorante específica do 
art. 226, II, do Código Penal, tendo em vista que a circunstância 
utilizada pelo Tribunal de origem para agravar a pena foi a 
prevalência de relações domésticas no ambiente intrafamiliar e para 
aumentá-la na terceira fase, em razão da majorante específica, 
utilizou-se da condição de padrasto da vítima, que são situações 
distintas (REsp 1.645.680/RS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 14/02/2017, DJe 17/02/2017).

Nesse mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A DO CP. TESE ABSOLUTÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. COABITAÇÃO E CONDIÇÃO DE PADRASTO DA 
VÍTIMA. SITUAÇÕES DISTINTAS, APLICAÇÃO DA AGRAVANTE 
GENÉRICA (ART. 61, II, f, DO CÓDIGO PENAL) E DA MAJORANTE 
ESPECÍFICA (ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL), BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem concluiu que os autos possuem provas suficientes 
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que atestam a autoria e a materialidade do crime atribuído ao réu, 
notadamente os depoimentos seguros e coesos da vítima, tanto na 
fase inquisitorial quanto na judicial, bem como os testemunhos de sua 
avó e de sua genitora.
2. Desse modo, a alteração do julgado, a fim de reconhecer que o 
acusado não cometeu o delito que lhe foi imputado, demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório, providência inviável em sede de 
recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
3. Não caracteriza bis in idem a utilização da agravante genérica 
prevista no art. 61, inciso II, alínea f, do Código Penal e da majorante 
específica do art. 226, inciso II, do Código Penal, tendo em vista que a 
circunstância utilizada pelas instâncias ordinárias para agravar a 
pena foi a prevalência de relações domésticas no ambiente familiar, 
enquanto para aumentá-la na terceira fase, em razão da majorante 
específica, utilizou-se da condição de padrasto da vítima, que são 
situações distintas. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.929.310/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 30/8/2021)
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 916.722 / MG
Número Registro: 2024/0189842-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00014436020228130621 100000231568437001 14436020228130621

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : F DE O M (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F DE O M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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